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SENADO FEDERAL
Gabinete Senadora Teresa Leitdo

EMENDA N°®
(ao substitutivo ao PL 1365/2022)

Dé-se ao art. 3° do Projeto a seguinte redagdo:

“Art. 3°0 piso salarial a que se refere o art. 2° desta Lei serd reajustado,
a partir de 1° de janeiro de cada ano, de acordo com a variagdo acumulada no ano
anterior do Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pela
Fundagdo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), exclusivamente
para os vinculos de emprego com pessoas fisicas ou juridicas de direito privado.

I - (Suprimir)

IT - (Suprimir)

Paragrafo inico. Para os vinculos com pessoas juridicas de direito
publico, arevisdo e o reajuste observardo a legislagdo especifica do respectivo ente,
a disponibilidade orcamentaria e financeira e os requisitos da Lei Complementar
n® 101, de 4 de maio de 2000.”

JUSTIFICACAO

A férmula atual indexa automaticamente a despesa publica,

agravando a rigidez or¢amentdria.

A emenda preserva o reajuste no setor privado e remete o setor
publico a lei especifica do ente.

Assinado eletronicamente, por Sen. Teresa Leitdo

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4549711331

SF/26841.79653-91 (LexEdit)



Sala das sessdes, de

Senadora Teresa Leitdo
(PT - PE)

Assinado eletronicamente, por Sen. Teresa Leitdo

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4549711331

de

SF/26841.79653-91 (LexEdit)
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         O piso salarial a que se refere o art. 2º desta Lei será reajustado, a partir de 1º de janeiro de cada ano, de acordo com a variação acumulada no ano anterior do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para os vínculos de emprego com pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.
              
         Para os vínculos com pessoas jurídicas de direito público, a revisão e o reajuste observarão a legislação específica do respectivo ente, a disponibilidade orçamentária e financeira e os requisitos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
           
  
     
   
     
       Dê-se ao art. 3º do Projeto a seguinte redação:
        “ Art. 3º O piso salarial a que se refere o art. 2º desta Lei será reajustado, a partir de 1º de janeiro de cada ano, de acordo com a variação acumulada no ano anterior do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para os vínculos de emprego com pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.  I – (Suprimir)  II – (Suprimir)  Parágrafo único. Para os vínculos com pessoas jurídicas de direito público, a revisão e o reajuste observarão a legislação específica do respectivo ente, a disponibilidade orçamentária e financeira e os requisitos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.”
    
  
   <p class="align-justify">A fórmula atual indexa automaticamente a despesa pública, agravando a rigidez orçamentária. </p><p class="align-justify">A emenda preserva o reajuste no setor privado e remete o setor público à lei específica do ente.</p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


